
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado de Mato Grosso

DESPACHO DE ENCAMINHAMENTO

(do processo de Cbex ao MPrrCU. via Adgecex/Scbex)

TC: 016.906/2014-4

Autuado o presente processo de cobrança executiva, organizada a documentação a ser
encaminhada ao órgão executor/entidade executora e promovido o registro no Cadastro de
Responsáveis por Contas Julgadas Irregulares (Cadirreg). de que trata o ~ 3° do art. 1° da Resolução
TCU 241. de 26 de janeiro de 2011. c/c o art. 32 da Resolução TCU 259. de 7 de maio de 2014.
encaminhem-se os autos ao Ministério Público junto ao Tribunal. via Adgecex/Scbex. para os fins
previstos no art. 81. inciso III. da Lei 8.443/1992.

Responsável
Data do trânsito

Acórdão
em iull!:ado

Acórdão 870/2013- TCU-2" Câmara
(condenatório)
Acórdão 1.398/2014- TCU-2" Câmara
(recurso de reconsideração)

Luiz Antônio Trevisan Vedoin 30/4/2013 Acórdão 3.952/2014-TCU-2" Câmara
(retificatório)
Acórdão 793/2015- TCU-2" Câmara
(recurso de revisão)

2. O Acórdão 870/2013-TCU-2" Câmara (condenatório). proferido em 5/3/2013. não faz
menção aos advogados do SI'. Luiz Antônio Trevisan Vedoin e da empresa Klass Comércio e
Representação Ltda. em razão do ingresso da procuração aos autos a posteriori. em 12/3/2013.
produzindo os efeitos a partir de então.

3. Ademais, ressalta-se que o recurso de reconsideração interposto pelo SI'. NaHaly Cal isto
suspendeu os efeitos do decislIl11 condenatório apenas em relação ao recorrente, nos termos do
Despacho do Min. Relator Raimundo Carreiro. de 9/7/2013, transcorrendo. dessa forma. o prazo
dos demais responsáveis.

4. Esclareço que o endereço do procurador Ivo Marcelo Spínola da Rosa, representante
legal do responsável Luiz Antônio Trevisan Vedoin. ao qual foram dirigidas as comunicações a eles
destinadas. diverge daquele constante da procuração em razão de alteração a posteriori. conforme
elementos comprobatórios juntados aos autos à peça 10.

5. Informo. por oportuno, que compete à Advocacia-Geral da União/Procuradoria-Geral da
União (AGU/PGU) promover o lançamento dos registros pertinentes no Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin). confonne disposto no art. 2° da Decisão
Nonnativa TCU 126, de 10/4/2013. Assim, proponho ao MP/TCU que insira no ofício de
encaminhamento da documentação à AGU o alel1a quanto à necessidade de se fàzer os registros
eabíveis no Cadin.
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(SubdeJegação de Compelência. cf. art. 3°. ~ 1°, alínea "f', da I'ortaria-Secex-MT 5. de 30/3/15)

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 54357997.
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